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PROJETO DE LEI N° 01	 L01-0034/1999

Reserva percentual dos imóveis, a serem
construídos pelo sistema do "Projeto Cingapura",
ou Operação Interligada, e Companhia de
Habitação - COHAB, no município de São Paulo,
para os membros da Guarda Civil Metropolitana
e, dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Artigo 1°: Fica o Executivo obrigado a reservar e distribuir
10% (dez por cento) dos imóveis a serem
construídos pelo sistema do "Projeto Cingapura"
ou Operação Interligada e Companhia de
Habitação - COHAB, no Município de São
Paulo, para os membros da Guarda Civil
Metropolitana
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Artigo 2° O Poder Executivo regulamentará a presente lei
no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir
da data de sua publicação.

Artigo 3°: As despesas decorrentes desta Lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas, se necessário.

Artigo 4°: Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 	 São Paulo, 08 de fevereiro de 1999.
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JUSTIFICATIVA

A falta de moradia é um problema social candente na cidade de São
Paulo.

O presente Projeto de Lei tem por escopo o reconhecimento ao
trabalho deste segmento que, efetivamente, em muito contribui para a
segurança e progresso desta cidade.

A sustentação legal encontra-se no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica
do Município - L.O.M., além da existência do capítulo III, dedicado
inteiramente à habitação popular.

Desta forma, verifica-se que é competência do Município legislar sobre
habitação, consoante artigo 167 da Lei Orgânica do Município - L.O.M.,
elaborando uma política municipal para habitação.

Queremos deixar claro, que a presente propositura, nada mais é do que.
um complemento da Lei que estabeleceu uma política integrada de habitação,
voltada à população de baixa renda, Lei n° 11.432, de 22 de julho de 1994,
como também a Lei n° 11.773, de 18 de maio de 1995, que estabeleceu o
Programa "Direito à Moradia".

Desta feita, tendo em vista o supramencionado, esperamos a união dos
nobres pares em torno da iniciativa em pauta, com o apoio de todos para que
se transforme em Lei.
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 12-02-99

PLs. 288/95, 7/97, 614/97,. A27.

À Nobre Vereadora.,

MAELI VERGNIANO:

Para se manifestar sobre os PLs 614/97, 288/95 e

7/97 (considerado rejeitado nos termos do art. 79

do R.I.), que tratam de mataria similarà do pre-

sente projeto. /1/ 2 / 75.
Crp(4)2d o

ARMANDO , E LAO NtO
Presidente

À Nobre Vereadora

MAELI VERGNIANO:

Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

18.02.99
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Ante à manifestação da autora, à D. Comissão de Constituição

e Justiça, para emissão de parecer.

11/01/_

ARNIANUO 141k1(9)
Presidente

Com. de Cond. e Juse

foir

juntado 	  nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	

(a)

Assis ato Par.z..racallar
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PL 34/99
19/08/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Maeli Vergniano, que
reserva percentual dos imóveis, a serem construídos pelo sistema do "Projeto
Cingapura", ou Operação Interligada, e Companhia de Habitação — COHAB, no
município de São Paulo, para os membros da Guarda Civil Metropolitana.
Em que pesem os meritórios propósitos de seu autor, o projeto não pode prosperar,
como veremos.
A Constituição Federal, em seu art. 5 0, "capur, declara que "todos são iguais
perante a lei, sem distinção de qualquer natureza".
O princípio da igualdade deve ser considerado sob duplo aspecto:
a) o da igualdade na lei, que constitui exigência destinada ao legislador que, na
elaboração da lei, nela não poderá incluir fatores de discriminação;
b) o de igualdade perante a lei que, pressupondo lei já elaborada, traduz exigência
destinada aos Poderes Executivo e Judiciário, que, na aplicação da norma, não
poderão utilizar critérios discriminatórios.
Sobre o tema, assim se manifesta Francisco Campos, em "Direito Constitucional",
Ed. Freitas Bastos, 1956, vol. II:

"Assim, não poderá subsistir qualquer dúvida quanto ao destinatário
da cláusula constitucional da igualdade perante a lei. O seu
destinatário é, precisamente, o legislador e, em conseqüência, a
legislação, por mais discricionários que possam ser os critérios da
política legislativa, encontra no princípio da igualdade a primeira e
mais fundamental de suas limitações".

O tratamento discriminatório só se legitima, juridicamente, em função de expressa
disposição constitucional ou em virtude de pressupostos lógicos e objetivos, que
justifiquem, racionalmente, a desequiparação operada.
Dissertando sobre o assunto em "Conteúdo Jurídico do princípio da igualdade",
Celso Antonio Bandeira de Mello, leciona:

"As discriminações são recebidas como compatíveis com a cláusula
igualitária apenas e tão-somente quando existe um vínculo de
correlação lógica entre a peculiaridade diferencial acolhida por
residente no objeto, e a desigualdade de tratamento, em função dela

pk/mp10034-9
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conferida, desde que tal correlação não seja incompatível com
interesses prestigiados na Constituição.

O ponto nodular para exame da correção de uma regra em face do
principio isonômico reside na existência ou não de correlação lógica
entre o fator erigido como critério de discrímen e a discriminação legal
decidida em função dele.
Tem-se que investigar, de um lado, aquilo que é erigido em critério
discriminatório e, de outro lado, se há justificativa racional para, à
vista do traço desigualador adotado, atribuir o específico tratamento
jurídico construído em função da desigualdade afirmada.

É agredida a igualdade quando o fator diferencial adotado para
qualificar os atingidos pela regra não guarda relação de pertinência
lógica com a inclusão ou exclusão no benefício deferido ou com a
inserção ou arrendamento do gravame imposto".

No caso submetido à apreciação, desta Comissão, a qualidade de integrante da
Guarda Civil Metropolitana é o elemento tomado como critério distintivo. Não há
qualquer nexo plausível entre tal atributo e a reserva de imóveis construídos pelo
sistema do "Projeto Cingapura" ou Operação Interligada, e Companhia de
Habitação - COHAB, a serem construídos pela Secretaria Municipal de Habitação.
Pelo exposto, somos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

Encaminhe-se 171191_9j

RobertbIipoli
Presidente dla CCJ
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O PROJETO DE LEI N° 34/99.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Maeli Vergniano,
que reserva percentual dos imóveis, a serem construídos pelo sistema do
"Projeto Cingapura", ou Operação Interligada, e Companhia de Habitação —
COHAB, no município de São Paulo, para os membros da Guarda Civil
Metropolitana.
Em que pesem os meritórios propósitos de seu autor, o projeto não pode
prosperar, como veremos.
A Constituição Federal, em seu art. 50 , "capur, declara que "todos são iguais
perante a lei, sem distinção de qualquer natureza".
O princípio da igualdade deve ser considerado sob duplo aspecto:
a) o da igualdade na lei, que constitui exigência destinada ao legislador que,
na elaboração da lei, nela não poderá incluir fatores de discriminação;
b) o de igualdade perante a lei que, pressupondo lei já elaborada, traduz
exigência destinada aos Poderes Executivo e Judiciário, que, na aplicação
da norma, não poderão utilizar critérios discriminatórios.
Sobre o tema, assim se manifesta Francisco Campos, em "Direito
Constitucional", Ed. Freitas Bastos, 1956, vol. II:

"Assim, não poderá subsistir qualquer dúvida quanto ao
destinatário da cláusula constitucional da igualdade perante a
lei. O seu destinatário é, precisamente, o legislador e, em
conseqüência, a legislação, por mais discricionários que
possam ser os critérios da política legislativa, encontra no
princípio da igualdade a primeira e mais fundamental de suas
limitações".

O tratamento discriminatório só se legitima, juridicamente, em função de
expressa disposição constitucional ou em virtude de pressupostos lógicos e
objetivos, que justifiquem, racionalmente, a desequiparação operada.
Dissertando sobre o assunto em "Conteúdo Jurídico do princípio da
igualdade", Celso Antônio Bandeira de Mello, leciona:

"As discriminações são recebidas como compatíveis com a
cláusula igualitária apenas e tão-somente quando existe um
vínculo de correlação lógica entre a peculiaridade diferencial
acolhida por residente no objeto, e a desigualdade de
tratamento, em função dela conferida, desde que tal correlação

Pk1p10034-9
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não seja incompatível com interesses prestigiados na
Constituição.

O ponto nodular para exame da correção de uma regra em
face do princípio isonômico reside na existência ou não de
correlação lógica entre o fator erigido como critério de
discrímen e a discriminação legal decidida em função dele.
Tem-se que investigar, de um lado, aquilo que é erigido em
critério discriminatório e, de outro lado, se há justificativa
racional para, à vista do traço desigualador adotado, atribuir o
específico tratamento jurídico construído em função da
desigualdade afirmada.

É agredida a igualdade quando o fator diferencial adotado para
qualificar os atingidos pela regra não guarda relação de
pertinência lógica com a inclusão ou exclusão no benefício
deferido ou com a inserção ou arrendamento do gravame
imposto".

No caso submetido à apreciação, desta Comissão, a qualidade de integrante
da Guarda Civil Metropolitana é o elemento tomado como critério distintivo.
Não há qualquer nexo plausível entre tal atributo e a reserva de imóveis
construídos pelo sistema do "Projeto Cingapura" ou Operação Interligada, e
Companhia de Habitação - COHAB, a serem construídos pela Secretaria
Municipal de Habitação.
Pelo exposto, somos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,pft..,604%
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São Paulo, 14 de outubro	 de 1999

MEMO 206 /99 - A T M

AO NOBRE VEREADOR

COSME LOPES, LÍDER DA BANCADA DO PFB
,	 • ,

,
•; ;

O PL 34/99	 ,	 de	 autoria	 do	 Ex-Vereador

MAELI VERGNLANO , será tido como REJEITADO

em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE

emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO

AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

Regimento Interno.

Atenciosamente,

13RE N O „de • 1. MAN
Assessor Técnico Wgislativo Chefe	 .

• TM

lait'ne Lopes
Vereador

Lidar da eartencia do PP0
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PROJETO .DE LEI 614/1997 (DETALHADO) 12/02/99-09.48.41

DESTINA 10% DOS INOVEIS DO TIPO CONAB, A SEREM CONS-
TRIDOS PELA SEHAB, PARA VENDA AOS INTEGRANTES DA OUAR
DA CIVIL METROPOLITANA, E DA OUTRAS PROVID&MCIAS.

Autor(es):
Vereador(a) D110 SAL1M (PPB)

Apresentado em .... : 25/06/1997
Autuado em 	 • 25/06/1997 - Processo 01-614/1997
Proc. anexados 	  01-0627/1991 em 16/10/1997

Ementa:

Leitura	 • 25/06/1997, na Sessao Ordinaria 57, Legislatura 12-1
Publicado	 • no ti .0. 	 em 27/06/1997, pagina 48, coluna 3

Palavra(s) chrwe(s): CADASTRO / COHAB / SP / CONCESSAO / CONJUNTO
NABITACIONAL / CONSTRUCAO / CONTRATO / CRITERIOS / DECLARACAO / DESCONTO /
DESLIGAMENTO / DES1INACAO / FINANCIAMENTO / GUARDA CIVIL METROPOLITANA /
GUARDA CIVIL METROPOLITANO / LIMITACAO / PERCENTAGEM / PNSP PRESTACOES /
PRIORIDADE / REFERENCIA / SECRETARIA DA HABITACAO E DESENVOLVIMENTO URBANO
/ VALOR / VENCIMENTOS / VENDA.

TRAMITACAO:
ze =	 =

*-
I Sigla da Área I	 Recebimento	 I
1 CMSP	 1	 Data	 Hora	 1
I-	 + 	 	 	 +
I ATM	 I	 25/06/1997	 I
I JUST	 I	 02/07/1997-15:40	 I
1 ATM	 • -	 I	 22/09/1997-13:55	 I

Comissao(oes) designadas em 25/06/1997:
CONSTITUICAO E JUSTICA	 JUST
POLITICA URDANA,MEIROPOLITANA,ME10 AM B.	 URB
ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM
SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE
FINANCAS E ORCAMENTO 	 FIN

COMISSÃO DE CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST

PL recebido(a) em 	 • 02/07/1997
Prazo regimental 	  09/09/1997
Relator 	 Vereador(a)	 SALIM CURIATI (PPB)-
Designado em 	 • 05/08/1997

RELATORIO nra. 526/1997 ---> PARECER nro. 992/1997

Apresentado em 	  09/09/1997
Autor (a) 	 • Vereador(a) SAL 1H CURIATI (PPB)

*.	 -*
Encaminhamento

1	 Data	 Hora
+

02/07/1997-10:56
I	 22/09/1997-13:02	 I

1



Conclusa° ...... . ... 	 ILEOALIDADE/INCONSTITUCIONALIDADE

VOTO A FAVOR:
..Vereador(a) WADIH MUTRAN (PPB)
..Vereador(a) ARSELINO TATTO (PT)
..Vereador(a) BRUNO FEDER (PPB)
..Vereador (a) JOSE MENTOR (PT)
..Vereador(a) AURELIO NOMURA (PSDB)
..Vereador(a) SALIM CURIATI (PPB)

Relataria 526/1997 transformado em PARECER
(ILEOALIDADE/INCONSTITUCIONALIDADE) nro. 992/1997 em 09/09/1997, publicado
no D.O.M. em 19/09/1997, pagina 50, coluna 1.

PL liberado pela Comissao JUST em 09/09/1997.

=>RECURSO nro. 109/1997 (referente a(o) PL 614/1997), interposto pelo(a)
Vereador(a) DITO SALIM (PPB) em 16/10/1997 Recorre 	 do	 parecer	 de
ilegnlidade da Com. de Justiça ao PL. 614/97, de minha autoria..
FASE: Acolhido pelo Presidente.



PROJETO.M LEI 7/1997 	 (DETALHADO) 12/02/99-09.48.02
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Ementa: Dispoe sobre moradias popularès, nos moldes do Proje-
to Cingapui-a, destinadas aos integrantes da Guarda
Civil Metropolitana,e da outras providencias.

Autor(es):
. Vereador (a) VICENTE VISCOME (PPB)

Apresentado em	 	 05/02/1997
Autuado em 	 • 05/02/1997 - Processo 01-7/1997

Leitura 	  05/02/199/, na Sessao Ordinaria 	 2, Legislatura 12-1
Publicado 	  no D.O.M. em 07/02/1997, pagina 47, coluna 1

Palavra(s) chave(s): COLABORACAO / CRIACAO / ESTUDO / GUARDA CIVIL
METROPOLITANA / HABITACAO POPULAR / PERMISSAO DE USO / PROJETO CINGAPURA /
SECRETARIA DA HABITACAO E DESENVOLVIMENTO URBANO / TERMO DE PERMISSAO DE
USO.

TRAMITACAO:
zuz,========

Sigla da Area
I CMSP	 1

I ATM
JUST

I ATM
I ARQUIVO	 • I
*.	 .

Recebimento
Data	 Hora

05/02/1997

	

18/02/1997-10:28	 I

	

17/04/1997-12:56	 I

	

09/06/1997-15:00	 I

Encaminhafflento 	 1
Data	 Hora

	

17/02/1997-16:14	 I
17/04/199Y-10:51

	

09/06/1997-14:11	 I

Encerrado em •	 09/06/1997 - Motivo: ARQUIVADO ANTES DE 27-11-97

Comissao(oes) designadas em 05/02/1997:
CONSTITUICAO E JUSTICA	 JUST
POLI1ICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. 	 URB
ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM
SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE
FINANCAS E ORCAMENTO - FIN

COMISSA0 DE CONSTITUICAO E JUSTICA	 JUST

PL recebido(a) em	 • 18/03/1997
Prazo regimental	 • 15/04/199/
Relator 	 - Vereador (a) BRUNO FEDER (PPB)
Designado em	 •8/08/1997

RELATORIO nro.	 80/1997 --> PARECER nro. 118/1997

Apresentado em 	 • 15/04/1997
Autor(a) 	  Vereador(a) BRUNO FEDER (PPB)

1



Conclusa° 	 • ILEOALIDADE/INCONSTITUCIONALIDADE

VOTO A FAVOR:
..Vereador(a) WADIH NUTRAM (PPB)
..Vereador(a) ARSELINO TATTO (PT)
..Vere .ador(a) JOSE MENTOR (PT)
..Vereador(a) SALIM CURIATI (PPB)
..Vereador(a) MAELI VERGNIANO (PDT)
..Vereador(a) AURELIO NOMURA (PSDB)

VOTO FAVORAVEL COM RESTRICOES:
..Vereador(a) BRUNO FEDER (PI )

Relatorio 80/1997 transformado em PARECER
(ILEOALIDADE/INCONSTITUCIONALIDADE) nro. 118/1997 em 17/04/1997, publicado
no D.O•M. em 17/04/1997, pagina 35, coluna 2.

PL liberado pela Comissao •UST em 17/04/1997.



Encaminhamento
Data	 Hora

12/04/1995-18:05
•8/05/1995-12:34
19/05/1995-16:58
23/05/1995-16:32
05/07/1995-11:05
13/01/1997-17:34

1

PROJETO U: LEI 288/1995	 (DETALHADO) 12/02/99-09.46.29

•
Ementa:	 DISP.dE SOBRE RESERVA DE 10% DAS HARITAÇES DA	 COMP.

AOS MEMBROS DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA, E D4 	 OU-
TRAS PROVIDII.MCIAS.

Autor(es):
. Vereador (a) EDIVALDO ESTIMA (PTB)

Apresentado em .... : 04/04/1995
Autuado em	 • 04/04/1995 - Processo 01-288/1995
Proc. anexados 	 • 01-0674/1991 em 14/08/1995

Leitura	  04/04/1995, na Sessao Ordinaria 265, Legislatura 11-3
Publicado	 • no D.O.M. em 06/04/1995, pagina 42, coluna 2

Palavra(s) chave(s): AQUISICAO / BAIXA RENDA / CASA PROPRIA / COHAB / SP
CONJUNTO HABITACIONAL / EDITAL / EMPREENDIMENTOS HABITACIONAIS / FAMILIA
GUARDA CIVIL ME)ROPOLITANA / HABITACAO / iNSCRICAO / RESERVA.

TRAMITACAO:

I JUST	 I	 17/04/1995-15:52
1 (MB	 I	 19/05/1995-13:4
PRESID	 I	 23/05/1995-1. :04
JUST	 I	 29/05/1995-12:23

I ATM	 I	 05/07/1 95-12:56
ARQUIVO

	

	 I	 22/01/1997-12:00

Recebimento
Data	 Hora
	 +

I	 04/04/19 5	 1
I	 17/04/1995-15:52	 I
I	 19/05/1995-13:4
I	 23/05/1995-1. :04
I	 29/05/1995-12:23	 1
I	 05/07/1 95-12:56	 I
I	 22/01/1997-12:00	 I

I Sigla da Arca I
I CMSP
1-
I ATM	 I	 04/04/19 5

Encerrado em 	 - 22/01/1997 - Motivo: ARQUIVADO ANTES DE 27-11-97

Comissao(oes) designadas em 04/04/1995:
CONSTITUICAO E JUSTICA	 JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. 	 URB
ADMINISTRACAO PUBLICA	 ADM
FINANCAS E ORCAMENTO - VIM

COMISSÃO DE CONSTITUICAO E JUSTIÇA 	 JUST
========================================

PL recebido(a) em 	 17/04/1995
Prazo regimental	 • 02/05/199:j
Relator 	 • Vereador (a) NELO RODOLFO (PMDB)
Designado em	 • 17/04/1995

Comissao(oes) designadas em 24/05/1995:
CONSTITUICAO E JUSTICA 	 JUST
POLITICA URBANA,METROPOLITANA,MEIO AMB. 	 URB

1 --



ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM
FINANCAS E ORCAMENTO - FIN
Motivo encaminhamento: URB SOLICITOU REEXAME PELA JUST

COMISSÃO DE CONSTITUICAO E JUSTICA 	 JUST
=== =========== ===== ========== === =======

PL recebido(a) em	 • 24/05/1995
Prazo re g imental	 • 08/06/1995
Relator 	 Vereador (a) JOSE MEN1OR (PT)
Designado em 	 • 24/05/1995

Prazo prorrogado de 08/06/1995 ate 15/06/1995 devido arti go 63 do regimento
interno.

RELATORIO nro. 1427/1995 --> PARECER nro. 836/1995

Apresentado em .... : 12/06/1995
Autor(a) 	  Vereador (a) JOSE MENTOR (PT)
Conclusao 	 • ILEOALIDADE/INCONSTITUCIONALIDADE

VOTO A FAVOR:
Vereador (a) JOSE VIVIAN1 FERRAZ (PL)

..Vereador(a) OSVALDO SANCHES (PPR)

..Vereador(a) JOSE MENTOR (PT)

..Vereador(a) NELO RODOLFO (PMDB)

..Vereador(a) DARCIO ARRUDA (PMDB)

VOTO CONTRARIO:
Vereador (a) AURELIO NOMURA (PL)

Relaturio 1427/1995 transformado em PARECER
(1LEOALIDADE/INCONSTITUCIONALIDADE) nro. 836/1995 em 12/06/1995, publicado
no D.O.M..em 14/06/1995, pa g ina 34, coluna 1.

PL liberado pela Comissao JUST em 12/06/1995.

=>RECURSO nro. 62/1995 (referente a(o) PL 285/1995), interposto pelo(a)
Vereador(a) EDIVALDO ESTIMA (PTB) em 14/08/1995 Recorre do parecer de
Ilegalidade da Com. de .Const. e Justica ao PL. 288/95, de minha autoria..
FASE: Acolhido pelo Presidente.
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